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CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAAP/SA.555/06


29 dezembro 2006


COMisSÃO de asSuntos administrativos
Original: espanhol

E ORÇAMENTÁRIOS
Resumo da reunião realizada em 11 de dezembro de 2006


O Presidente, Embaixador Francisco Villagrán de León, declarou aberta a décima reunião da Comissão e submeteu à consideração a ordem do dia (CP/CAAP-2878/06), que foi aprovada sem modificações.
1. Apresentação do Secretário-Geral da OEA, Senhor José Miguel Insulza

O Embaixador Villagrán de León deu as boas-vindas ao Secretário-Geral da OEA e aos Representantes Permanentes que assistiram à reunião a fim de considerar no âmbito da CAAP um assunto que compete tanto ao secretariado da Organização quanto aos Estados membros, ou seja, o orçamento da instituição.

O Presidente recordou que, em junho de 2006, o Senhor Secretário-Geral informou os Estados membros sobre as condições econômicas em que recebeu a Organização e as perspectivas para o futuro.  O Secretário-Geral assinalou, na ocasião, que a causa principal da debilidade financeira da OEA resultava da redução sistemática de seu orçamento por mais de uma década, gerada por dois fatores:  o congelamento das receitas regulares, aliado ao aumento dos mandatos.  Recordou também que existe consenso em que a Organização não está em condições de cumprir, com os recursos de que dispõe no momento, os mandatos que lhe foram conferidos pela Assembléia Geral.

O Embaixador Villagrán de León observou que qualquer organização cujas receitas não se mantêm ao nível do custo de vida, ou cuja renda diminui, sofre uma deterioração em seu funcionamento.  Neste caso, a OEA tem procurado manter-se em funcionamento mediante a adoção de medidas tais como a obtenção de recursos por vias diferentes das cotas dos Estados membros e cortes orçamentários mediante a redução de pessoal e de serviços.


A primeira opção de obter contribuições específicas para os projetos das diversas áreas da Organização deu lugar à concorrência por recursos de doadores por diversas áreas da instituição, e a segunda resultou na diminuição de pessoal, ocasionando a perda de recursos humanos especializados e o conseqüente enfraquecimento da capacidade de controle interno, além de uma deterioração significativa da infra-estrutura básica e de uma diminuição ao mínimo dos custos operacionais.

A administração e os Estados membros têm trabalhado e continuam trabalhando na busca de soluções imediatas.  O Presidente recordou que todos os países pagaram no ano passado pelo menos sua cota anual e que vários têm reduzido significativamente a sua dívida em 2006 e aprovaram a atualização da escala de cotas e o aumento do teto orçamentário para o ano 2007.

No entanto, observou o Presidente, ainda restam tarefas a realizar, especificamente relacionadas com os assuntos que ocuparam a atenção da Comissão recentemente, como os temas relacionados com o ajustamento por custo de vida e com a nova política de recuperação dos custos indiretos.  Para referir-se especificamente a sua visão relacionada com possíveis soluções para os desafios pendentes, ofereceu a palavra ao Secretário-Geral, Senhor José Miguel Insulza.

O Secretário-Geral referiu-se aos diversos aspectos da problemática do orçamento da Organização, incluindo a atual situação financeira da instituição, os ajustes necessários devido à inflação e para atender aos mandatos estatutários, e apresentou sua visão do futuro com relação às medidas necessárias para fortalecer o Fundo Ordinário e, nesse contexto, à nova política que se propõe adotar para a recuperação de custos indiretos.  O Senhor Insulza concluiu sua apresentação solicitando à CAAP que considere recomendar ao Conselho Permanente que autorize a utilização de US$2,9 milhões do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário para atender aos ajustes do orçamento de 2007 e que adote, ad referendum da Assembléia Geral, as modificações aos artigos 78 e 80 das Normas Gerais para facilitar a arrecadação e distribuição de custos indiretos.  A intervenção do Senhor Secretário-Geral será publicada como documento oficial da CAAP.


Os Representantes do Brasil, Belize, Chile, Colômbia, Costa Rica, Guatemala, Honduras, Jamaica, Panamá, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela agradeceram a apresentação do Secretário-Geral e concordaram em que o ajuste por custo de vida é um compromisso assumido pelos Estados membros em acordos contratuais adotados com o pessoal da Organização, pelo qual é necessário tomar uma decisão sobre o assunto.  As delegações também consideraram pertinente examinar a necessidade de modificar os artigos 78 e 80 das Normas Gerais, a fim de permitir a recuperação de custos indiretos.


O Representante do Canadá apoiou a solução que se propõe para ajustar o orçamento-programa de 2007, como uma medida de exceção.  No entanto, observou que a proposta de nova política de recuperação de custos indiretos precisa ser considerada mais detidamente.

O Representante dos Estados Unidos informou que sua delegação não tinha autorização para aprovar nenhum aumento no orçamento aprovado pela Assembléia Geral para 2007.  Continuou indicando que a aprovação do financiamento de custos recorrentes de pessoal com recursos do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário resultará no aumento do teto orçamentário a curto prazo e na conseqüente responsabilidade orçamentária dos Estados membros para o ano 2008.  Com relação à nova política de recuperação de custos indiretos, solicitou um documento que explique claramente como será calculada a percentagem a ser lançada contra os diferentes fundos antes de continuar considerando a proposta.

A Representante Permanente de Belize observou que, aproveitando a presença do Secretário-Geral, desejava trazer à sua atenção a situação da representação geográfica do pessoal da Secretaria-Geral da Organização.  Disse que o documento distribuído sobre o tema de recursos humanos que será objeto de análise em outro tema da ordem do dia, mostra que menos de um terço do pessoal da Secretaria-Geral provém dos países da América Central e do Caribe, isto é, menos de 35% do pessoal.  A Embaixadora Shoman observou que esta é uma situação inaceitável e que deve ser examinada, a fim de corrigir o desequilíbrio existente e dar cumprimento ao artigo 120 da Carta da Organização.  Continuou indicando que confiava na habilidade política e determinação do Senhor Secretário-Geral para definir um plano que resolva esta situação.  Os Representantes de Antígua e Barbuda, Honduras, Jamaica, e Trinidad e Tobago apoiaram a solicitação da Representante de Belize, e foi decidido que o tema seria analisado detidamente pela Comissão.
2. Consideração da decisão sobre a projeção dos ajustes estatutários e inflacionários ao orçamento-programa do Fundo Ordinário de 2007, apresentados pela Subsecretaria de Administração e Finanças


O Presidente submeteu à consideração da Comissão o projeto de resolução constante do documento CP/CAAP-2870/06, que havia sido visto pelas delegações em várias ocasiões e cuja versão revisada reflete os comentários e observações formuladas pelas delegações.  Disse que considerava que existia um consenso para sua aprovação, levando em conta que não implicaria em aumento de cota do ano 2007 para nenhum Estado membro.

Após uma discussão da qual participaram as Delegações das Bahamas, Brasil
/, Chile, Costa Rica, Colômbia, Guatemala, México, Saint Kitts e Nevis, e Bahamas, a Comissão decidiu incluir expressamente no texto da resolução uma indicação de que a aprovação da resolução não requer aumento da cota correspondente a 2007 para nenhum Estado membro e que não constitui um aumento no teto orçamentário para o ano 2008.


O Representante do Brasil solicitou que se eliminasse a frase “… e, normalmente, o excedente é principalmente atribuível ao pagamento dos atrasos de cotas dos Estados membros” do primeiro parágrafo iniciado por “levando em conta”.

Com a inclusão das modificações propostas pelas delegações, o projeto de resolução foi aprovado para ser apresentado à consideração do Conselho Permanente.


Devido à hora avançada, a consideração dos demais temas constantes na ordem do dia foi adiada até a reunião seguinte.  A reunião foi encerrada às 13h35.
3. Delegações presentes


As seguintes delegações participaram na reunião:

Antígua e Barbuda

Argentina

Bahamas

Barbados

Belize

Brasil

Canadá

Chile

Colômbia

Costa Rica

Dominica

El Salvador
Equador
Estados Unidos

Guatemala

Haiti
Honduras

Jamaica

México

Panamá

Paraguai
Peru
República Dominicana

Saint Kitts e Nevis

São Vicente e Granadinas

Trinidad e Tobago

Uruguai
Venezuela
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	�.	A apresentação do Representante do Brasil foi publicada como documento CP/CAAP-2880/06.
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